Comarca de Petrópolis - 4ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Teixeira de Souza
Processo nº 0038253-72.2013.8.19.0042
Eliane Valle de Mello, com o propósito de obter o decreto judicial que assegure a constituição de título executivo, interpôs esta ação, aos 29.nov.13, em face do Estado do Rio de Janeiro, anotando, em breve e apertada síntese, que entende ter o Estado reconhecido débito oriundo de descontos indevidos a título de contribuição previdenciária do programa Nova Escola, no montante total de R$6.252,93, conforme documentos de fls. 36/37 c.c. 114, oriundos do processo administrativo E-03/11400971/2009, os quais deseja constituir como título executivo. Decisão às fls. 126, convolando o rito em ordinário. Citação aos 23.out.2014. Embargos à Monitória às fls. 129/133. Réplica às fls. 135/136. Documentos às fls. 06/117. Partes legítimas e regularmente representadas. É o Relatório. Concisa decisão. A questão meritória é de direito e de fato, esclarecida por documentos e provas suficientes ao convencimento do julgador. Prescindível audiência instrutória, julga-se no atual estado do processo, na forma do artigo 330, I do CPC, declarando dispensada, bem assim, a manifestação do Ministério Público ante suas reiteradas promoções neste juízo no sentido e que não tem interesse nos feitos desta espécie. Antes de adentrar ao mérito da demanda, impõe observar que através da r. decisão de fls. 126, o magistrado titular deste juízo convolou a Ação Monitória em Ação de Cobrança, pelo rito ordinário, em decisão não recorrida, pelo que os Embargos à Monitória foram recebidos como contestação. Neste ínterim, a sentença deverá observar o rito ordinário ante a transmutação do rito apresentada. No mérito, percuciente leitura dos argumentos veiculados na peça de bloqueio, e desconsiderados aqueles direcionados a impugnar a qualidade dos documentos apresentados para os fins da ação monitória, observados os argumentos supra concernentes à convolação do rito, constata-se que o Estado do Rio de Janeiro não discorda dos valores cobrados pela parte autora e, tampouco, nega a existência de débito, limitando-se a argumentar questões processuais acerca da aplicação de juros, correção monetária, custas e honorários advocatícios. Neste contexto, estou absolutamente convencido de que o decreto de procedência é decisão que se impõe, na exata medida em que o funcionário da administração pública não deve suportar a espera indeterminada pela solução de processos administrativos, sendo dever do órgão da administração arcar com suas despesas, sobremaneira as referentes a salários, ou desdobramentos, como os ora discutidos, decorrentes de devolução de valores descontados em excesso a título de contribuição previdenciária, que possuem preferência ante qualquer outro crédito, haja vista sua natureza de verba alimentícia. No que toca ao montante das verbas, como dito, uma vez ausente impugnação não há outras considerações a se fazer, devendo ser declarado correto nesta sede judicial. Isto posto, resolvo o mérito, julgo procedentes os pedidos e, condeno o Estado do Rio de Janeiro a, no prazo de 05 dias, efetuar o pagamento de R$6.252,93 a Eliane Valle de Mello, referentes à devolução das contribuições previdenciárias descontadas em excesso, corrigidos monetariamente desde a data do requerimento administrativo, 01.out.2009, e acrescidos de juros de mora na forma do artigo 1º-F da lei 9.494/97, desde a citação. Como corolário, condeno o Estado do Rio de Janeiro ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 5% do valor da condenação, ausente condenação em custas. Deixo de submeter a sentença ao reexame necessário, na forma do artigo 475, §2º do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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